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CJO Pr o c u r a d o r -Ge r a l  d a  Re pú b l ic a , no exercício da função 

institucional prevista no art. 129,1, da Constituição, nos arts. 24 e 41 do 

Código de Processo Penal e no art. 6 - , V, da Lei Complementar n. 75/1993, 

apresenta DENÚNCIA, pela prática de infrações penais a seguir 

descritas, contra os investigados assim qualificados:
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Sr. WALTER DELGATTI NETO, brasileiro, nascido em 

23.3.1989, filho de Valter Delgatti Júnior e Silvana Aparecida 

Francisco Delgatti, inscrito no CPF n. 378.676.428-03, 

autônomo, residente na Rua Vieira de Morais, n. 1960, apto 704, 

Campo Belo, São Paulo/SP;
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Sra. CARLA ZAMBELLI SALGADO DE OLIVEIRA, brasileira, 

nascida em 3.7.1980, filha de João Hélio Salgado e Rita Luzia 

Zambelli Salgado, inscrita no CPF n. 013.355.946-71, deputada
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federal, residente no endereço SQS 311, bloco I, apto 103, Asa 

Sul, Brasília/DF.
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1. Invasão  de dispositivos informáticos e falsificação ideológica. t>'

m
k
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oA Sra. CARLA ZAMBELLI SALGADO DE OLIVEIRA, de CM

CM
O

maneira livre, consciente e voluntária, comandou a invasão a sistemas 

institucionais utilizados pelo Poder Judiciário, mediante planejamento, 

arregimentação e comando de pessoa com aptidão técnica e meios 

necessários ao cumprimento de tal mister, com o fim de adulterar 

informações, sem autorização expressa ou tácita de quem de direito.
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O Sr. WALTER DELGATTI NETO, de maneira livre.

O aconsciente e voluntária, sob o comando de CARLA ZAMBELLI 

SALGADO DE OLIVEIRA, ao menos no período entre agosto de 2022 e  

janeiro de 2023, invadiu dispositivos informáticos utilizados pelo Poder 

Judiciário, com o fim de adulterar informações, sem autorização 

expressa ou tácita de quem de direito.
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Da mesma forma, o Sr. WALTER DELGATTI NETO, de
D C
u a
§ I
o. Lmaneira Evre, consciente e voluntária, sob o comando de CARLA 

ZAMBELLI SALGADO DE OLIVEIRA, ao menos no período entre 

novembro de 2022 e janeiro de 2023, após invasão aos sistemas, emitiu 

documentos ideologicamente falsos, com o fim de prejudicar direitos.

Conforme provas coligidas no curso da investigação, os
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contatos nos meses antecedentes às invasões aos dispositivos
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>No dia 10.8.2022, a denimciada celebrou, em rede social, o 

encontro entre ambos, divulgando fotografia e anunciando que estava 

com o "homem que ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAh a c k eo u 200 autoridades, entre Ministros do 

executivo e do Judiciário brasileiro" (Informação de Polícia Judiciária -
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(MRelatório de Análise n. 038/2023). ÍN
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Em data incerta, entre agosto e novembro de 2022, CARLA 

ZAMBELLl, ciente de que WALTER DELGATTl possuía conhecimento 

técnico e meios necessários para tanto, o abordou com a proposta de 

invasão a sistemas de elevado interesse público, oferecendo, em retomo 

pelo serviço prestado, a contratação formal para prestação de serviços 

relacionados à sua atividade parlamentar.

CARLA ZAMBELLl, diante da informação apresentada por 

WALTER DELGATTl de que seria viável a invasão ao sistema utilizado 

pelo CNJ, determinou a concretização da prática delituosa, que havería 

de incluir a emissão de mandado de prisão do Ministro Alexandre de 

Moraes, como se ele mesmo estivesse determinando a própria prisão. A 

denunciada CARLA ZAMBELLl foi, ainda, responsável pela elaboração 

do texto a ser utilizado por WALTER DELGATTl na confecção do 

mandado fraudulento.
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ODurante sua inquirição perante a Autoridade Policial, 

WALTER DELGATTl afirmou que "o interesse da invasão ocorreu.
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salvo engano, em setembro de 2022, quando o declarante se encontrou 

com a Deputada Federal CARLA ZAMBELLI em um posto de 

combustíveis na Rodovia Bandeirantes". Nessa ocasião "a Deputada 

solicitou que o declarante invadisse a Uma Eletrônica ou qualquer 

sistema da Justiça Brasileira, visando demonstrar a fragilidade do 

sistema da Justiça Brasileira".
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Na sequência, foram consumadas invasões a vários sistemas 

utilizados pelo Poder Judiciário, que estavam sob a gestão do CNJ.

£
(U

O
u
3

S
a

w ^
Z
O a 
o ir1.1. Invasão  ao  Sistema  de  Controle de  Acesso  - SCA, criação  e  violação  

de credenciais.
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consciente e voluntária, sob o comando da Sra. CARLA ZAMBELLI

SALGADO DE OLIVEIRA, invadiu o Sistema de Controle de Acesso - fi
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í:SCA, bem como criou e violou credenciais, com o fim de adulterar 

informações.
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O SCA é um sistema corporativo do CNJ pelo qual é realizado 

o controle de acesso ao Banco Nacional de Monitoramento de Prisões -
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BNMP e a vários outros sistemas. Possui elevada sensibilidade no que 

diz respeito à segurança dos dados no âmbito do Poder Judiciário (v. 171
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Relatório Técnico Preliminar do CNJ de 10.1.2023 - RTF DTI001/2023).
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-H cInvestigação no banco de dados do SCA apurou que WALTER 

DELGATTI, para invadir o sistema, utüizou a credencial violada do
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funcionário Elenilson Pedro Chiapara (Relatório de Diligência de 

5.1.2023 - SEI/PF-26457891-Relatório).

Além disso, invadindo o SCA e utilizando-se da credencial do 

servidor Rosfran Lins Borges, WALTER, criou usuário com privilégios 

de magistrado (Adolfo Majado Filho).

Com o avanço das apurações, identificou-se que, no dia 

30.12.2022, ocorreu o primeiro registro de incursão detectado no banco 

de dados do SCA (Relatório Complementar n. 1478600 - DTI, de 

19.1.2023). Conforme registros do lo g  transacional do banco de dados, 

foram detectadas alterações feitas por WALTER DELGATTI na senha do 

usuário "Elenilson", buscando conseguir acesso ao sistema SCA com as 

credenciais do usuário.
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No dia 4.1.2023, verificou-se nova tentativa de conseguir 

acesso às credenciais de Elenilson Pedro Chiapara, dessa vez por meio 

da alteração do e-mail do usuário para um de domínio do denunciado. 

WALTER DELGATTI conseguiu alterar a senha, valendo-se da 

funcionalidade "Esqueceu a senha?", presente na tela de lo g in  do SCA.

Nos dias 4 e 5 de janeiro de 2023, foram observadas diversas 

manipulações de dados cadastrais feitas diretamente no banco do SCA. 

Também foram observadas ocorrências de lo g in s bem-sucedidos nos 

Sistema Eletrônico de Execução Unificado - SEEU e Banco Nacional de 

Monitoramento de Prisões - BNMP, feitos com credenciais manipuladas 

de magistrados.
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Identificou-se que o funcionário Elenilson Pedro Chiapara 

possuía credencial para acesso ao SCA. No entanto, até o dia 4.1.2023, a 

credencial não estava ativa, nem tampouco até ali existiam registros de 

acesso algum. Apurou-se, mais, que a credencial de Elenilson Pedro 

Chiapara não possuía privilégios para a criação de perfis no SCA e que 

houve, portanto, uma elevação de privilégio, além da respectiva 

ativação (Relatório de Diligência de 5.1.2023 - SEI/PF - 26457891). Tudo 

praticado pelo denunciado DELGATTI.

A análise técnica desvendou que o usuário do CNJ "Rosfran" 

também teve suas credenciais de acesso comprometidas. O usuário 

legítimo era o servidor estatutário Rosfran Lins Borges, com atuação na 

área de tecnologia e detentor de credenciais de alto privilégio. A sua 

credencial permitia, inclusive, que o servidor acessasse a rede interna do 

CNJ por meio de VPN de forma direta, sem necessidade de conectar-se 

a uma máquina na rede, já que ele trabalhava de forma remota, de 

Amsterdã. A identidade e as credenciais de Rosfran foram corrompidas 

por WALTER DELGATTI para emprego na sua empreitada delituosa.

Foi observada, por meio dos ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAlo g s  da VPN do CNJ, atividade de 

escaneamento de rede pelo usuário "Rosfran". Utilizando-se do usuário 

e senha de domínio de "Rosfran", WALTER DELGATTI conseguiu 

acesso à plataforma R a n ch e r  do d a ta  c e n te r  do CNJ, cujas credenciais são
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A partir do R a n c h e r , WALTER DELGATTI obteve as
ro
Ucredenciais de um usuário do banco de dados do SCA, com permissão 

de escrita, denominado "usuario_corporativo_api", o que permitiu o 

acesso ao banco de dados do SCA e a elevação dos privilégios - mudança 

de perfil - do usuário "Elenilson" no SCA.

Diante das evidências encontradas nos lo g s do FortiClient, 

concluiu-se que os acessos atípicos feitos com as credenciais do servidor 

entre dias 03.01.2023 e 04.01.2023, via VPN, foram realizados de outra 

máquina, distinta do computador do servidor.

Embora o acesso à rede do CNJ utilize duplo fator de 

autenticação, provido pelo serviço 2FA da Microsoft, acessos remotos 

via VPN não solicitavam esse mecanismo de segurança. Isso permitiu a 

WALTER DELGATTI acessar a rede, tendo em mãos as credenciais do 

servidor do CNJ, sem ser solicitada confirmação via SMS ou ligação, 

meios de confirmação padrão do 2FA.

Assim, WALTER DELGATTI redefiniu a senha do usuário 

"Elenilson", que possuía importantes privilégios legítimos, e efetuou 

lo g in  no SCA, para criar o usuário falso que denominou "Adolfo Majado 

Filho", atribuindo-lhe os seguintes dados cadastrais, aparentemente 

válidos:
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Nome; Adolfo Majado Filho 

CPF n. 851.747.348-53 

E-mail: adolfo.majado@proton.me 

Telefone: (61) 99596-1847
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Comparação entre os bancos de dados do ambiente de 

produção e do ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAb a c k u p do SCA revelou a inconsistência entre a data 

efetiva do registro e a data de inclusão gravada. Daí a conclusão de que 

houve manipulação de dados pelo denunciado diretamente no banco de 

dados, pois a data de inclusão é inconsistente em relação ao identificador 

sequencial (chave primária da tabela) para o registro, conforme 

identificado no lo g  transacional do servidor de banco de dados.

Análise técnica (Relatório Técnico Preliminar do CNJ de 

10.1.2023 - RTF DTI001/2023) revelou que o usuário "Elenilson", no dia 

3.1.2023, ainda não possuía perfil de "administrador". Seu e-mail 

original foi alterado de elenilson.chiarapa@cnj.jus.br para 

elenilson.chiarapa@proton.me, a fim de que WALTER DELGATTI 

pudesse receber o l in k  para mudança de senha em um e-mail de sua 

posse. Observe-se que o cadastro original do usuário "Elenilson" no 

SCA havia sido feito por meio de s c r ip t em banco de dados, durante 

procedimento de migração de usuários de uma versão anterior do 

sistema para a versão atual. A data do registro, o IP de origem e o 

usuário cadastrador correspondem ao da execução do s c r ip t , realizada 

em 10.8.2021 pelo servidor do CNJ Leonardo da Silva Borges.

Note-se que foram distinguidas tentativas de acesso aos 

sistemas BNMP, Sistema Integrado de Administração Financeira SIAFÍ- 

JUD e Laboratório de Inovação, Inteligência e ODS - LIODS feitos pelo 

usuário "Elenilson", a partir do endereço de IP 169.150.198.88 (mesmo

U
fC
u
•H

U

Q i>
ns
u
ro

c u

lO

o
CN*

O
CM

O

fN

B
( í í

O

u

s
a
a

H X  
Z
O a 
ty u*

í*
O

'<  ^ 
Í-*
cr) t 
3 C

(V

>

O or 
J c
D< ^
C u X

u*

< C
o c.
M kT
•J X
(Q «3
D
O. fN 
UJ i*.
ct c

ãí
•í

^ <4.
Sa
14 P 
O ff

O
Q

< C 
K ^ 
D C 
U í

SI
CL C

c
M T 
O C
CL fl

t.
0) ft 
T 

C
4) r-
.a?
TJ
*-> L 
-H X
H C
T3 £
C >4.
0) c

O
a

ro c.
•H C
> a
O rc

•O c
rg V 
C í 

•H rc 
« L 
ta ».
f!S

£
O8 I
C

o W



YwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

0)qponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
MINISTÉRIOzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA PÚBLICO  FEDERAL  

PROCURADORIA-GERAL  DA  REPÚBLICA  

PETIÇÃO N. 11.626/DF

CO

0)
Ü

3
jxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
lí
c
•H
CO
Vi

IP encontrado nos acessos de "Adolfo Majado Filho"). Consta, 

igualmente, nos arquivos de ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAlo g  de rede e VPN, acesso das credenciais 

de rede do usuário "Rosfran" à VPN do CNJ, com a atribuição do mesmo 

endereço IP registrado em alguns dos acessos de "Adolfo Majado Filho" 

(10.100.8.58). Foram encontrados registros de acesso, no dia 4.1.2023, 

com suas credenciais ao serviço de gerenciamento em C o n ta in e r s  R a n c h e r , 

utilizado pelo CNJ para hospedar diversas aplicações e onde estão 

presentes credenciais de acesso de sistemas a vários bancos de dados.

O material apreendido com WALTER DELGATTI, também 

permitiu que fossem localizados dados que retratam invasões desde, ao 

menos, novembro de 2022 (RAPJ N. 026/2023 -
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mesma forma apreendidos (a propósito, a Informação n. 12/2023-DAPI), 

indicaram a invasão posterior.

Sobre essas invasões, o próprio denunciado relatou o modo
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QUE  a invasão se deu da seguinte forma: o dedarante sabia 

de um b u g  no site do G IT H U B , que dava acesso a arquivos 

's e c r e ts "  e arquivos que armazenam chaves e tokens de APIs, 

que são acessíveis apenas ao proprietário do código; QUE o 

GITHUB só foi corrigido há um mês; QUE  realizou buscas por 

"jus.br" e encontrou um to k e n  que dava acesso ao C IT L A B  do 

CNJ e, neste arquivo, também continha usuário e senha de um 

robô que era usado para solucionar problemas nos códigos; 

QUE  tal robô tinha acesso total (usuário master), sem sequer 

confirmação em 2 (duas) etapas, tendo todos os privilégios de 

acesso à plataforma (usuário ro o t) ; QUE  o dedarante criou um 

código em p y th o n , que realizou o d o w n lo a d  de todos os códigos 

fontes, inclusive os privados, do CNJ; QUE a mesma senha
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acessava uma plataforma auxiliar chamada "GIRA", na qual 

se discutiam os problemas e vulnerabilidades do sistema; 

QUE no "GIRA", o declarante passou a ler todos os 

comentários e entender como funcionava o sistema, valendo- 

se do descuido (ou da confiança na plataforma) dos servidores; 

QUE o código criado para manipular o robô não continha 

uma segunda camada de segurança e também não salvava 

lo g s  e, ainda, podendo criar novos usuários e fazer alterações 

nos códigos etc; QUE  ainda no "GIRA", passou a acompanhar 

o dia-a-dia de 3.500 (três mil e quinhentos) desenvolvedores, 

inclusive o grupo de 5 (cinco) ou 6 (seis) que administrava 

todo o sistema do CNJ, e a analisar os códigos; QUE, depois 

de 3 (três) meses, analisando linha por linha de cada código, o 

declarante se deparou com o usuário " ro s fr a n .b o rg e? "  e a senha 

que dava acesso ao sistema NEXUS, ainda no código antigo, 

sem alterações havia 2 (dois) anos; QUE testou tal senha na 

INTRANET do CNJ, logrando êxito, sendo que tal senha 

também não tinlia verificação em 2 (duas) etapas; QUE  ficou 

na INTRANET do CNJ até emitir o Mandado de Prisão em 

nome do Ministro Alexandre de Moraes e solicitar a quebra 

bancária do Ministro, isso já em janeiro de 2023, não se 

recordando ao certo a data; (...) QUE quando acessou a 

INTRANET, teve acesso ao servidor de produção do CNJ, 

onde estavam todas as senhas de bancos de dados e as chaves 

de acesso via API aos k u b e rn e ts (ferramenta que realiza a 

divisão de cada aplicação ligada ao servidor); QUE em alguns 

bancos de dados, a senha não era um " h a sh " , mas a serúia em 

si, o que demonstrou um descuido por parte dos 

administradores, haja vista possibilitar combinações em 

outros sistemas; QUE  ROSFRAN BORGES não teve qualquer 

participação na invasão, não tendo fornecido sua senha, mas, 

enquanto o declarante ainda estava com o "GIRA" ativo, viu 

que outros servidores o xingaram por conta da invasão, sendo 

que todos os acessos dele foram bloqueados;
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CARLA ZAMBELLI, evidentemente sem autorização expressa ou tácita 

de quem de direito, invadiu o sistema e utilizou a credencial violada de 

dois funcionários em atividade, bem como criou credencial falsa com
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privilégios de magistrado, incidindo ambos no art. 154-A do Código 

Penal.
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denunciada, invadiu o sistema de controle de acesso - SCA, pelo menos, 

duas vezes (dias 4 e 5.1.2023), incidindo ambos os denunciados no art.
in

o
cs

s
154-A do Código Penal.

s

CARLA ZAMBELLI, ao determinar e dirigir a invasão aos 

sistemas, em coautoria delitiva, concorreu para a prática das invasões de 

dispositivo eletrônico, daí a capitulação do seu comportamento no art. 

154-A c/c art. 29 do Código Penal,

Os acusados buscavam obter vantagem de ordem midiática e  

política, que adviria do projeto de desmoralização do sistema de Justiça, 

bem como causar danos ao funcionamento da máquina administrativa 

judiciária. Assinale-se que CARLA ZAMBELLI dedicava-se, ao tempo, a  

desmerecer o sistema eleitoral digitalizado, tema adotado como tópico 

de captação de apoio popular. Desacreditar o sistema informático em 

órgãos da Justiça serviria a esse intuito.
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1.2. Invasão ao Sistema Eletrônico de Execução Unificado - SEEU e  

falsificação ideológica  de alvarás de soltura  e de prisão.
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demanda assinatura digital, e os certificados digitais emitidos pelo 

SEEU precisam ser previamente autorizados por um administrador 

regional do sistema antes de serem utilizados.

WALTER se valeu da apropriação dos dados do usuário 

Rosfran Uns Borges para ter acesso ao banco de dados do sistema SEEU. 

Esse acesso foi identificado nos ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAlo g s  de rede nos mesmos dias e horários 

da emissão dos alvarás que criou, confirmando a manipulação direta do 

SEEU a partir do banco de dados da aplicação de que WALTER se
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a u-Como os certificados digitais emitidos pelo SEEU precisam ser 

previamente autorizados por um administrador regional do sistema 

antes de serem utilizados, e como não foi encontrado registro de 

autorização de uso de certificado nos lo g s  do sistema na data da emissão 

do alvará, ficou evidenciando que WALTER DELGATTI manipulou o 

banco de dados do SEEU para burlar a autorização do certificado’.

Acresce, para persuadir ainda mais da imputação dos fatos a 

WALTER, que as credenciais de acesso ao banco de dados do sistema 

SEEU estavam disponíveis em arquivo-texto contido no sistema usado 

pelo CNJ para controle de versionamento de códigos fontes {G it la b ) . A  

credencial de "Rosfran" possuía acesso integral ao repositório.
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1,2.2. Alvarás de Soltura falsos em nome da titular da Vara de  

Execuções Penais do Distrito  Federal -  TJDFT.
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Uma vez dominado o sistema, WALTER, usurpando a 

assinatura de Juíza da Vara de Execuções do Distrito Federal, Dra. Leila 

Cury, no mesmo dia 4 de janeiro de 2023, promoveu a inclusão de três 

alvarás de soltura ideologicamente falsos, em favor de Jefferson 

Fernando da Silva, Leonardo Gomes Dabadia e João Carlos de Sousa
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Os alvarás de soltura, portanto, foram elaborados a partir de 

invasão a sistema do CNJ. Não obstante terem sido gerados no âmbito 

do sistema competente, o conteúdo é falso, já que não houve o prévio 

regular procedimento interno, nem a assinatura real da autoridade 

competente.
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Usualmente, após a efetivação da assinatura, os alvarás são 

juntados aos autos do processo no sistema SEEU e imediatamente 

enviados, por meio de integração, ao sistema BNMP, para compor o 

respectivo processo judicial. Desta forma, os falsos alvarás de soltura 

produzidos por WALTER passaram a figurar tanto no SEEU quanto no
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Os denimciados atuaram com o fim de causar prejuízo ao 

sistema judiciário. A invasão aos sistemas e a criação de documentos 

ideologicamente falsos objetivou abalar a credibilidade e o regular
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funcionamento do Poder Judiciário. Esse efeito viria em benefício da 

campanha de descrédito das instituições judiciárias que a denunciada 

CARLA ZAMBELLI tinha em mira e que compunha a pauta de suas 

intervenções em redes sociais e junto a público aliciado para se indispor 

com o Judiciário, em especial diante da adoção, pelo sistema eleitoral, de 

recursos de informática.
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(NDessa forma, WALTER DELGATTI, com a anuência e sob o 

comando da denunciada CARLA ZAMBELLI, invadiu o SEEU (no dia 

4.1.2023) e inseriu três alvarás de soltura falsos. Ambos incorrem nas 

penas dos arts. 154-A e 299 c/c art. 29 do Código Penal.
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1.3. Invasão ao Banco Nacional de Mandados de Prisão - BNMP e  

falsificação ideológica de mandado de prisão com credenciais de  

Adolfo Majado Filho.
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Monitoramento de Prisões - BNMP, com o fim de adulterar informações, 

sem autorização expressa ou tácita, e inseriu mandado de prisão e 

alvarás de soltura ideologicamente falsos, com os mesmos propósitos 

declinados no item anterior.
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no dia 4.1.2023, invadiu o BNMP. Além disso, promoveu a inclusão de 

mandado de prisão contra o Ministro Alexandre de Moraes, com o 

seguinte teor:
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A inclusão do falso mandado de prisão ocorreu a partir de uma 

credencial forjada, com privilégios de magistrado, criada pelo denunciado, 

em nome de "Adolfo Majado Filho".

Seguindo o procedimento de invasão e manipulação exposto 

anteriormente, o perfil do Adolfo Majado Filho foi estabelecido mediante a 

violação da credencial do funcionário "Elenilson" no SCA, tendo sido 

ativado em 4.1.2023, mesma data em que foi produzido o falso mandado 

de prisão. O mandado encontra-se vinculado à credencial forjada por
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Além disso, o texto redigido por CARLA ZAMBELLI e 

inserido no documento por WALTER DELGATTI, revela que os 

denunciados atuaram com o óbvio fim de prejudicar a própria Justiça, 

na sua credibilidade e funcionamento regular, além de infamar 

especificamente a atuação da Justiça Eleitoral, sob a presidência então 

do Ministro Alexandre de Moraes, nas eleições de 2022. E nítido o 

objetivo de alimentar posicionamentos infxmdados sobre pleito eleitoral 

e de desdourar o TSE, seus magistrados e o CNJ, com isso agitando e 

engajando seguidores da denunciada, conferindo-lhe vantagem política 

e de ordem econômica daí advinda.

O cc
a c
3
< 'a
Cu X
< c
U t
M
J X 
CQ «a
D
CU Ç'

m c
n

< T
a u*

4-

Sa
O n
I X

Qi, L
O
Q

St
o í
U 4
ü e 
ctí : 
a- L

c
U X
o c
0^ IT

c
4> n 

T
C - 
01 -- 
£

•" X
Cn

1.4. Invasão ao Banco Nacional de Mandados de Prisão - BNMP e  

falsificação ideológica de alvarás de soltura com credenciais de  

Andréa  Hoch  Cenne.
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Além do alvará de prisão, também foram encontrados alvarás 

de soltura falsos gerados no sistema BNMP (Relatório Complementar n. 

1478600 - DTI).
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Assim, no dia 5.1.2023, o denunciado tomou a invadir o 

BNMP, seguindo o procedimento criminoso já descrito, e promoveu a 

inclusão de cinco alvarás^ de soltura emitidos com as credenciais da
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magistrada Andréa Hoch Cenne, Juíza da 3- Vara Criminal de Novo 

Hamburgo/RS
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WALTER DELGATTI, assim, sob o comando da denunciada

O VCARLA ZAMBELLI, invadiu o BNMP, no dia 5.1.2023, e inseriu cinco J c
O
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alvarás de soltura ideologicamente falsos. Ambos incidem nas penas dos 

arts. 154-A e 299 c/c arts. 29 do Código Penal.
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i L1.5. Invasão ao Banco Nacional de Mandados de Prisão - BNMP e  

falsificação ideológica de alvarás de soltura com credenciais de  

Leonardo de Campos Costa e Silva  Pitaluga.
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E fí2 Alvará emitido em nome de CLEIDE ROSEANE BOETTSCHE, referente ao processo n. 

5130860-97.2021,4.02.5101, da 3® Vara Criminal de Novo Hamburgo/RS; Alvará emitido em 

nome de ALEXASANDRO CAVALARI FERNANDES, referente ao processo n. 5015595- 

36.2021,8,21.0008, da 3" Vara Criminal de Novo Hamburgo/RS; Alvará emitido em nome de 

THIAGO BENHUR FLORES PEREIRA, referente ao processo n. 5010862-21.2014.4.04.7108, da 

3^ Vara Criminal de Novo Hamburgo/RS; Alvará emitido em nome de LEANDRO DA SILVA 

MENDES, referente ao processo n. 0005637-06.2020.8.21.0022, da 3* Vara Criminal de Novo 

Hamburgo/RS; Alvará emitido em nome de THIAGO VEIGA VAZ, referente ao processo n. 

5052101-79.2021.8.24.0023, da 3* Vara Criminal de Novo Hamburgo/RS.
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No mesmo dia 5.1.2023, o denunciado promoveu a inclusão de 

um alvará 3 emitido com as credenciais do magistrado Leonardo de 

Campos Costa e Silva Pitaluga, Juiz da 2- Vara Criminal de Cuiabá/MT
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(RAPJ N. 026/2023 - SAOP/DICINT/CCINT/CGCINT/DIP/PF e o
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documento anexo ao Ofício n. 38 - SG CNJ). fN
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Conforme Informação n. 12/2023-DAPI, formalizada no 

âmbito do TJMT em 11.1.2023, o Departamento de Aprimoramento de 

Primeira Instância, após alertado pela assessoria da 7- Vara Criminal de 

Cuiabá/MT, realizou busca ao sistema BNMP, em 10.1.2023, por volta 

das 13h, e apurou que ali constava, em elaboração no sistema, minuta de 

alvará vinculado à 2- Vara Criminal do TJ/MT, em nome do custodiado 

Sandro Silva Rabelo^, consoante tela abaixo:
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3 Alvaiá emitido em nome de EDUARDO VIEGAS MACIEL, referente ao processo n. 0042403- 
58.2019.8.21.0001, da 2* Vara Criminal de Cuiabá/MT;.

Conforme despacho do Desembargador Corregedor Geral da Justiça de Mato Grosso, datado 

de 10.1.2023, o custodiado Sandro Silva Rabelo, conhecido como "Sandro Louco", foi 
condenado a mais de duzentos anos de prisão.
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o u-O pronunciamento técnico ressaltou que o documento poderia 

ser acessado por todo usuário comum do BNMP, já que a peça estava 

inserida no "modo público". Consequentemente, qualquer usuário do 

tribunal poderia conferir os dados, como número de processo, órgão 

judiciário e a peça alcançada pelo alvará. O alvará poderia ter alcançado 

o efeito da soltura de sentenciado a duas centenas de anos de reclusão.
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WALTER DELGATTI, assim, sob o comando da denunciada 

CARLA ZAMBELLI, invadiu o BNMP, no dia 5.1.2023, e, após a invasão, 

inseriu minuta de alvará de soltura ideologicamente falso, a incidirem 

ambos nos arts. 154-A e 299 c/c arts. 29 do Código Penal.
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1.6. Invasão ao Sistema de Automação Judiciária - SAJ, falsificação  

ideológica de requisições de afastamento de sigilo bancário e de  

bloqueio de bens.
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O Sr. WALTER DELGATTI NETO, de maneira livre.
u
fO
Üconsciente e voluntária, sob comando da Sra. CARLA ZAMBELLI
-ri

SALGADO DE OLIVEIRA, nos dias 4 e 5.1.2023, invadiu, evidentemente >

M

que sem consentimento de autoridade legítima, o Sistema de Automação 

Judiciária - SAJ, mantido pelo Banco Central do Brasil e utilizado pelo 

Poder Judiciário.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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CARLA ZAMBELLI, emitiu documentos ideologicamente falsos, com o 

fim de prejudicar valores juridicamente protegidos.
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LD l TWALTER DELGATTI, no dia 4.1.2023, promoveu a inclusão 

de requisição de afastamento de sigilo bancário n. 86504, relativo ao 

período de 31.10.2018 a 31.10.2022, mediante uso das credenciais 

forjadas em nome de "Adolfo Majado FÜho", com a indicação do 

Ministro Alexandre de Moraes como investigado (Relatório Técnico do 

CNJ datado de 10.2.2023 - RTF DTI 004/2023 e RAPJ N. 026/2023 - 

SAOP/DICINT/CCINT/CGCINT/DIP/PF):

c-
O
>
<  vc

w t 
D í. 
tS V
O a
p
<  Scu X
\í

< c 
u c. <-*

X

p
o* fN 
K C 

Q ir
«a

-4 4.

Sa
t i} ::

it
I ^
Cú L
O
Q

P c 
Li a

9 s
cC z
fl- L

C
^ T 
O C
C u <t

L
a> it
JJ X
c
Q>

lí
JJ k 
>H X
p*

>H c
•D Ê

C 4-
01 c

Ê
o
e 1^

rí C. 
-H C 
> 1

L
O « 

TS C 
1Í V
d c
•H n 
rt k 
<0 j-
ra

Io s 
3

C
CU-*s

21
E •
3 C
ü 4.
O 4.
Q.C



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA
PETIÇÃO N. 11.626/DFxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

hM4

Afasiamcnlodc Sigilo BancárioqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAl

Siijniao'rh'bual IM01I 
«  4q  Mo imiv  AteuBidn  de  Mcnr* 

nD3J(«>
^3)22 tuúsniíj

D^d»KiuBhUai

Panflan
ItoMWjÉoi

Nánn  <la ütfOi

AMorMorl» AnoiJn
^  AlXKKl MAMDO  MJIO

Praw  (fw* »
Ifatii *»  Mrmton  *»  fnm »?<)( (55

i-ff*laferm^Aeai ■^gi>ua>iÉt}(LH

Ntoef*  de  «Mo  SMBAt 
DWWH«iia>

olrslw

rraiMri
ae>ua<iA  '«nMMwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAasi’sas!afi

|iifú»ei»v<iH i SrfiriiBdee
Fmma  Megm l

EUnMde apIcKún nisnranH

{invitoda

lliLnlftKiacFMnde 
AfuuBrtto 
j(/)l£2DI8«3P(V3C; gikb

.Sueoe  cReurlia  Fodcedl AflibneBtoCIT.rNPJ

USffítOM Al CT Agl  ^ ^  W

pertoi

*AM ii«f*.)'NÉeAk4ftC*d‘> Mfoiâce  v k  bm  buine  eovkw  «k  ecden  A  iBÍcdda ltttttfU lfdedB>Íd»4Mo 
»  ptgfodD  dc  q wbn  de  upl»  nfgvnm lu.
9«w  A  kldi*<Vee  de inwetiã»  deue  e\uiior* buteu  dc rrl^niwneMo  ai\ü  ü  inar  1 

**lh  cempn» —ü ibu Bb  e  vtua^  rtrncga»

í^«  Inxio  e  Hs]  ds 
AJmhmu *

Naens lA iutnFcdertl) ABteBO»CPFOiPJ

OdettIIJIWMMD ALEXANDRE  DE  AtO lLUS

IVr{dA«d;&elicÍeB«ncMo SwnçSu
toui' 0.lD500d^  eopfBávMevm BLX>RKAbll

05«VSM>4  3m i/3}]4CAIXA  RTINOUICA 
fíeMSLtX HeortimciM i

,0^
RAüAyHVK» (,TDA.
ÃMh  iV inf/AJ lÍRÁiU .ip

Eoi
«rodimCHD

Ed)
éo  r«iMM ■MdincoBi

lll41KI«9na>^rmsw«eim?Dii«) UAI' un ih a md s a
ncm llmccin

•'TiT.....
ÍeC»W94S BTOBRADESCO

cÃixÃãwãiicÃ
hHHüAI.

irmgjOeopRMW
jmdiDvM ii

f
(««.V^VIIUb li4>l '2014 Ninaleuc»ài.

kKff.tm B(D  NOSSA  CAIXA
tòíWÍ<Í

«IWK'

' àáióirSíOía}^'^ 'NèoekM^*'^" „''

U5«^l«na.lO /n.W Nlnekú^
oT/itfÍ^VViAft^cb?" ' Nto

Agin 2 - f alas ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAo n lm  <fs a /a sa n tm io  de s ig i lo  b a n c á r to  e ss sabnnações de meisdadas do a iq u h o  e n c o n tra O o

O conteúdo do documento é inverídico e foi falsamente

registrado no âmbito do CNJ, vinculando-se à credencial forjada por

WALTER DELGATTI.

A área técnica do CNJ esclareceu que, embora o sistema seja 

mantido pelo Banco Central do Brasil, o fluxo de autenticação e
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autorização está integrado ao sistema de ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAlo g in único do CNJ, para 

facilitação do acesso por parte de magistrados e servidores do Poder 

Judiciário. Com o uso da credencial comprometida de Adolfo Majado 

Filho, WALTER DELGATTI acessou o sistema a partir de sessão 

autenticada já estabelecida com o CNJ, com acesso inicial pelo Sisbajud, 

porta de entrada habitual para o SAJ.

Mediante análise das lo g s de acesso ao sistema de lo g in  único, 

foi possível identificar os seguintes acessos da credencial de Adolfo 

Majado Filho:
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Conforme explicado pela área técnica, os múltiplos acessos da

credencial relacionam-se ao fluxo de execução do sistema SAJ. As 

solicitações de quebra de sigilo são enviadas diariamente ao Banco
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Central e encaminhadas aos bancos, que procedem a análise para 

consolidação e retomo dos dados ao solicitante.
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A mando de CARLA ZAMBELLI, então, WALTER

u

s.
DELGATTI registrou a solicitação da quebra de sigilo na noite do dia 

4.1.2023, e retornou ao sistema em horários distintos do dia 5.1.2023, em 

busca da resposta à solicitação registrada.
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A  extração de dados do la p to p do denunciado, conforme a 

análise da Polícia Federal (RAPJ N. 026/2023 

SAOP/DICINT/CCINT/CGCINT/DIP/PF), revelou a existência de outras 

duas ordens falsas produzidas a partir do nome de Armando 

Biancardini Candia, geradas em 25.11.2022 e 1.12.2022 e cadastradas 

com os e-mails abel.moreira@tjmg.jus.br e convex.blank.0j@icloud.com, 

respectivamente.
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o primeiro arquivo, gerado em 25.11.2022, possui em seus 

metadados a informação de criação do arquivo, no computador de 

WALTER DELGATTI, no dia 30.11.2022 às 15h21:16. Já o segundo 

arquivo, gerado em 1.12.2022, registra em seus metadados a criação do 

arquivo também no dia 1.12.2022 às llhl9:06.

Ambas essas ordens tinham em mira a quebra do sigilo 

bancário do Ministro Alexandre de Moraes.
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Outra ordem de quebra do sigilo bancário do Ministro 

Alexandre de Moraes foi ainda gerada em 21.12.2022, desta vez com
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assinatura de Aline Lopes da Silva, cadastrada com o e-mail 

entries.among.Og@icloud.com. Os dados do metadado do arquivo 

registram a sua criação no computador de WALTER DELGATTI no 

mesmo dia às 15h01:25.
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1.6.1. Ordens falsas de bloqueio de bens.
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Houve também a produção de ordens ideologicamente falsas 

de bloqueio de valores contra o mesmo integrante do Supremo Tribunal, 

que foram localizadas em dois arquivos distintos. O primeiro, gerado 

em 30.11.2022, às 15:56h, tinha a assinatura da magistrada Karla 

Dolabela Irrthum. Ali, determinava-se o bloqueio de R$ 22.900.000,00. 

Pelos metadados do arquivo, descobre-se que foi criado no computador 

de WALTER DELGATTI no dia 1.12.2022 às ll:15:34h.
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O segundo arquivo, gerado em 4.1.2023 às 22:23h e assinado 

por Adolfo Majado Filho, continha ordem de bloqueio de 

R$ 22.991.544,60. Pelos metadados do arquivo, descobre-se que foi 

criado no computador de WALTER DELGATTI no dia 4.1.2023 às 

22:23:43h.
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Rgura 4  -  Stgundo intmo  atsnado por ADOLFO  UAJAOO  RLHO

Dessa forma, WALTER DELGATTI, sob o comando da

denunciada CARLA ZAMBELLI, invadiu o SAJ, pelo menos, seis vezes 

(dias 25 e 30.11.2022, dias 1 e 21.12.2022, e dias 4 e 5.1.2023), bem como 

inseriu ordens de afastamento de sigilo bancário e ordens de bloqueio

26
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de valores, a incidirem ambos os denunciados nas penas dos arts. 154-A 

e 299 c/c 29 do Código Penal.VUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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1.7. Invasão ao sistema de Restrições Judiciais de Veículos  

Automotores - Renajud e inclusão de informações ideologicamente  

falsas sobre restrição de veículo.
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o Sr. WALTER DELGATTI NETO, de maneira livre. cvj
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£
consciente e voluntária, sob o comando da Sra. CARLA ZAMBELLI Q J
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SALGADO DE OLIVEIRA, invadiu, em 5.1.2023, o sistema de Restrições S
m

a
H T 
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Z
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Judiciais de Veículos Automotores - Renajud, com o fim de adulterar 

informações, sem autorização expressa ou tácita.

Após a invasão, no mesmo dia, às 17h24min, WALTER 

DELGATTI NETO promoveu a inclusão da requisição de restrição de 

veículo de placa JHW6773, valendo-se das credenciais da magistrada 

Andréa Hoch Cenne, no Renajud, (Relatório Complementar n. 1478600 

- DTI, de 19.1.2023). A inclusão se fez a partir da aplicação hospedada 

no ambiente do CNJ que se comunica com o RENAJUD via API.

Mais uma vez, ambos os denunciados perfizeram a conduta 

incriminada no art. 154-A c/c art. 29 do Código Penal.
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O Sr. WALTER DELGATTI NETO, de maneira livre. fü
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consciente e voluntária, sob o comando da Sra. CARLA ZAMBELLI 

SALGADO OLIVEIRA, invadiu o sistema ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAG itL a b , com o fim de adulterar 

informações, sem autorização expressa ou tácita de quem de direito, 

sempre para os fins de proveito da Sra. CARLA ZAMBELLI já 

explicitados.
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No dia 19.01.2023, WALTER DELGATTI NETO invadiu o CM

E

sistema secundário utilizado pelo CNJ e denominado G itL a b . O sistema 

equivale a uma "biblioteca" de programas e projetos, sendo utilizado 

como plataforma colaborativa, servindo para consultas de 

programadores do Poder Judiciário (Cf. despacho da Secretaria-Geral do
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O denunciado, após se apossar do sistema, lançou esta 

mensagem a aparecer na tela dos monitores:
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denunciada, para satisfazer aos propósitos dela, já mencionados, 

invadiu o sistema G itL a b , com vistas a criar descrédito nos programas 

compartilhados pela biblioteca. Ambos os denunciados perfizeram a 

conduta incriminada no art. 154-A c/c art. 29 do Código Penal.
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A materialidade dos delitos de invasão de dispositivos 

eletrônicos e de falsidade ideológica lastreia-se em diversos documentos 

carreados aos autos, como o Relatório Técnico Preliminar CNJ de

u
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o
CN

O
CN

10/01/2023 (RTP DTl 001/2023), Relatório Complementar CNJ n. 1478600 

de 19/01/2023 {RTP DTI 002/2023), Ofício n. 38 - SG CNJ (1478693), 

Relatório de Análise de Polícia Judiciária n. 914766/2023 - 

SAOP/DICINT/CCINT/CGCINT/DIP/PF, Laudo n. 473/2023 -

INC/DITEC/PF, Infonnação de Polícia Judiciária n. 1085982/2023 - 

SAOP/DICINT/CCINT/CGCINT/DIP/PF, Laudo n. 648/2023 -

INC/DITEC/PF, Laudo n. 945/2023 - INC/DITEC/PF, Laudo n. 962/2023- 

INC/DITEC/PF, Termo de apreensão n. 2609504/2023, Informação de 

Polícia Judiciária n. 043/2023, Laudo n. 1768/2023 - INC/DITEC/PF, 

termo de apreensão n. 3108682/2023, Laudo n. 2195/2023 - 

INC/DITEC/PF, Laudo n. 2780/2023-SETEC/SR/PF/SP, Relatório de

026/2023-

SAOP/DICINT/CCINT/CGCINT/DIP/PF, Laudo n. 2452/2023 -

INC/DITEC/PF, Informação de Polícia Judiciária n. 024/2023 

SIP/SR/PF/SP, Laudo n. 2510/2023 - INC/DITEC/PF, Laudo n. 2541/2023 

- INC/DITEC/PF, Relatório de AnáEse de Polícia Judiciária n. 027/2023,
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Relatório de Análise de Polícia Judiciária n. 031/2023, Relatório de 

Análise de Polícia Judiciária n. 037/2023, Relatório de Análise de Polícia
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Judiciária n. 038/2023, Informação de Polícia Judiciária n. 011/2024, 

Informação de Polícia Judiciária n. 011/2024, Informação de Polícia 

Judiciária n. 034/2023, oitiva do servidor Rosfran Lins Borges e 

inquirição de WALTER DELGATTI NETO.

Durante o cumprimento do mandado de busca e apreensão 

contra WALTER DELGATTI, ele mesmo tomou a iniciativa de 

apresentar à Polícia Federal um p e n d r iv e , que estava escondido atrás de 

um quadro no quarto do f la t onde estava residindo, afirmando que na 

mídia estariam armazenados os códigos fontes do CNJ.

O Laudo n. 2195/2023-INC/DrrEC/PF, ao apreciar o material 

eletrônico apreendido em posse de WALTER DELGATTI, consignou a 

presença de uma credencial de acesso para os sistemas do Conselho 

Nacional de Justiça - CNJ (usuário "bot.revisor.pje") gravada no 

chaveiro de senhas do iP h o n e (que também foi encontrada no p e n d r iv e  

apreendido).
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CJ nO laudo indicou que, no p e n d r iv e , havia um s c r ip t que fora 

programado para se conectar ao C itla b  do CNJ e realizar o d o w n lo a d  de 

todos os projetos lá encontrados. WALTER teve acesso a todo o 

conteúdo de softwares do CNJ, incluindo credenciais de acesso para 

vários serviços, bases de dados, códigos fonte, manuais em texto e vídeo.

A perícia também descobriu, no arquivo corporativooo.zip, 

vários outros arquivos com nomes, CPFs, telefones, endereços, e-mails e 

todo tipo de informações sobre funcionários do Poder Judiciário,
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magistrados, pessoas físicas e jurídicas, os quais normalmente são 

obtidos das bases de dados dos sistemas.
Ui
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>No arquivo, estão arroladas diversas credenciais de serviços e 

computadores do CNJ e do Judiciário como, por exemplo, 

cesiod04.cnj.jus.br, 

https://pjelgsimulacao.tjba.jus.br/pje-web/login.seam, 

mq.stg.pdpj.jus.br, http://pjepgdev.extrator.tjro.jus.br/rest, entre 

diversos outros.xwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Já no arquivo olddd.zip havia documento denominado 

xandao.pdf contendo pedido de afastamento de sigilo bancário 

autorizado por "Adolfo Majado Filho", tendo Alexandre de Moraes 

como in v e s t ig a d o . Foram identificados dois arquivos contendo chaves 

privadas denominados xandao.pem e xand.pem, além de mandado de 

prisão também tendo por alvo o mesmo Ministro. Iguaknente, foram 

localizados alvarás de soltura emitidos nos dias 04 e 5.1.2023.
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investigado,

/Users/mac/Documents/old/mega/back/, foi encontrado o arquivo a.log, 

contendo diversos registros de acesso à VPN do CNJ no período de 

30.12.2022 a 9.1.2023. O arquivo foi gerado pelo aplicativo FortiClient 

versão 7.0.7 build 0345 para conexões VPN. Foram registradas tentativas 

de conexão utilizando os seguintes usuários: rosfran.borges, 

geoflavia.alvarenga, portalcnj, arsenio.becker, moacir.kurman e 

developer.
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No mesmo dispositivo, o arquivo .zsh_history, localizado na 

pasta /Users/mac, contém o histórico dos últimos comandos executados 

pelo usuário na linha de comando (Terminal) do computador, sendo que, 

dentre eles, há dois utilizados para acessar o endereço do G ith b  do CN] 

em https;//git.cnj.jus.br/api/v4/projects, o que mostra que o investigado 

estava acessando o CNJ até momentos antes da sua prisão, em 27.6.2023.

Eram 1.195 as credenciais armazenadas, das quais 181 se 

referiam a domínios terminados em ju s .b r , que é o domínio relacionado 

aos sistemas do judiciário, como, por exemplo, o do CNJ, do STF, de 

diversos TRTs e dos Tribunais de Justiça do RN, ES, MG, SP, GO, BA,
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^ cNa nuvem "MEGA", a pasta n o v 2 0 2 2 continha arquivos 

relacionados ao CNJ, sendo que o vídeo S c r e en  R e co rd in g  2 0 2 2 -1 1 -0 3  a t  

0 7 .3 5 .0 4 .m o v registra o acesso obtido aos sistemas do CNJ no dia 

3.11.2022, a possibilidade de alteração, inserção e eliminação de 

quaisquer credenciais, dados ou usuários do CNJ e do Poder Judiciário.
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1.9.1  Análise das evidências da autoria de Walter Delgatti Neto. C
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pela sua própria confissão, pelas análises periciais de dispositivos 

eletrônicos e, ainda, pelas oitivas empreendidas pela Polícia Federal.
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WALTER DELGATTI afirmou ter executado as invasões, por 

ordem de CARLA ZAMBELLI, explanando o modo pelo qual teve 

acesso ao sistema. Asseverou ter tido acesso aos "códigos fonte do CNJ 

e que estava explorando a plataforma, a fim de encontrar 

vulnerabilidade que lhe desse acesso direto à INTRANET". Confirmou 

ter acessado a intranet do CNJ e "até [haver emitido] o Mandado de 

Prisão em nome do Ministro Alexandre de Moraes e solicitar a quebra 

bancária do Ministro, isso já janeiro de 2023".

Ao ser inquirido, Thiago Eliezer Martins dos Santos afirmou 

ter recebido de WALTER DELGATTI uma mensagem com o usuário 

"bot.revisor.pje@cnj.jus.br” em momento posterior à invasão aos 

sistemas do CNJ, motivo pelo qual inferiu que WALTER desejava 

comprovar a habilidade de ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA" h a c k e a r  qualquer tipo de sistema".
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1.9.2. Da  autoria intelectual de Carla Zambelli. u.
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A investigação revelou, ainda, que WALTER DELGATTI, na 

consecução das invasões, atuou sob a autoria intelectual de CARLA
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O contato entre ambos é incontroverso. Os denunciados jj ^ 
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confirmam a existência de prévias interações.

Observa-se que partiu de CARLA ZAMBELLI a iniciativa do 

primeiro contato com WALTER DELGATTI, o que foi celebrado pela
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própria denunciada, em redes sociais, em que se gabou das habilidadesZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

h a c k e r (IPJ-RA n. 038/2023 -
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SAOP/DICINT/CCINT/CGCINT/DIP/PF). >
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Renan César Silva Goulart, funcionário da denunciada, 

quando inquirido pela Polícia Federal, confirmou a relação existente 

entre WAETER DELGATTI e CARLA ZAMBELLI meses antes da
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o
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invasão aos sistemas do CNJ. Afirmou ter conhecido WALTER 

DELGATTI por intermédio de CARLA ZAMBELLI em meados de 2022. 

Ela lhe havia solicitado que "buscasse uma pessoa no interior do Estado 

de São Paulo, não recordando ao certo a cidade, e levasse ao encontro 

dela, em uma lanchonete do M cD o n a ld 's " .
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^ cA denunciada, por sua vez, quando interrogada pela 

autoridade policial, reconheceu que mantivera prévio contato com 

WALTER DELGATTI, não obstante, e de modo não surpreendente, haja 

dito que a relação entre ambos era superficial e tenha negado 

envolvimento nos atos de invasão aos sistemas do CNJ. O certo é que a 

narrativa apresentada do WALTER DELGATTI, os depoimentos e a 

perícia realizada nos aparelhos eletrônicos apreendidos desmerecem a 

posição defensiva.
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Em face do relato do próprio denunciado, os contatos 

objetivaram arregimentá-lo para a prática de atos que demandavam 

expertise técnica, com o objetivo de provocar situação desmerecedoras
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das instituições democráticas. Perante a autoridade policial, WALTER

ODELGATTI disse: 'H

-H
L4
tu

QUE o declarante invadiu o CNJ para mostrar as fragilidades do 

sistema; (...) QUE  o interesse da invasão ocorreu, salvo engano, em 

setembro de 2022, quando o declarante se encontrou com a 

Deputada Federal CARLA ZAMBELLI em um posto de 

combustíveis na Rodovia Bandeirantes, sendo que isso tudo está em 

um material que foi divulgado na "VEJA", oportunidade na qual a 

Deputada solicitou que o declarante invadisse a Urna Eletrônica ou 

qualquer sistema da Justiça Brasileira, visando demonstrar a 

fragilidade do sistema da Justiça Brasileira; QUE  o declarante não 

conseguiu invadir o TSE, mesmo após diversas tentativas, pois o 

código fonte da Uma Eletrônica não fica hospedado em um 

computador com acesso à Internet, mas fica em um computador 

o ff l in e , não sendo possível o acesso externo; QUE  a Deputada disse 

que, caso o declarante não conseguisse invadir a urna, que 

conseguisse obter conversas comprometedoras do Ministro 

ALEXANDRE DE MORAES, invadindo seu aparelho telefone 

celular e seu e-mail; QUE  o declarante havia conseguido acessar o 

e-mail do Ministro em 2019, fato também investigado na "O p e ra çã o  

S p o o fin g " , mas não encontrou qualquer coisa comprometedora, 

falando isso para a Deputada; QUE o declarante também não 

acessou o celular do Ministro; QUE a Deputada disse que, caso o  

declarante conseguisse invadir os sistemas, teria emprego  

garantido, pois estaria  salvando  a Democracia, o  Pais, a liberdade; 

QUE saiu até uma reportagem na VEJA relatando o encontro do 

declarante com a Deputada, sendo que, na reportagem, até o ex- 

Presidente JAIR BOLSONARO foi mencionado; QUE o declarante 

confidenciou isso tudo para um amigo Jornalista da VEJA, chamado 

REYNALDO TUROLLO, tendo o declarante telefonado para o 

Jornalista e "dado play" nos áudios que a Deputada CARLA 

ZAMBELLI havia lhe mandado, sendo que o Jornalista gravou tudo, 
transcreveu, mas não acreditou no declarante; (...) QUE  a Deputada 

mandou mensagem de áudio para o declarante, dizendo que 

precisava falar com ele em caráter de urgência e que seu motorista 

iria buscá-lo, mas dizer para onde o levaria, motivo pelo qual o 

declarante telefonou para REYNALDO e contou sobre isso, 

mostrando a conversa, temendo por sua segurança; QUE o 

motorista levou o declarante para o já mencionado posto na 

Rodovia Bandeirantes, onde o pedido de invasão foi feito
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m
pessoalmente; QUE afirma que, quando voltou do encontro, 

novamente telefonou para o Jornalista e contou sobre o ocorrido, 
tendo o mesmo gravado a conversa, mas sem o declarante saber; 

QUE, a partir disso, o declarante passou a fazer as pesquisas no  

"GITHUB”, até encontrar o CNJ; QUE  o declarante disse que tinha 

os códigos fonte do CNJ e que estava explorando a plataforma a fim 

de encontrar um vulnerabilidade que lhe desse acesso direto à 

INTRANET, sendo que, apenas quando conseguiu isso, disse à  

Deputada que conseguiría em itir um Mandado de Prisão em  

desfavor  do  próprio  Ministro, como  se fosse ele  mesmo em itindo, 

a Deputada "ficou empolgada", fez o texto e enviou para o  

declarante  publicar; QUE  o declarante fez algumas alterações, pois 

o português estava meio ruim, e em itiu o Mandado de Prisão e o  

bloqueio  de  valores, no exato  valor da  multa aplicada  ao  PL; QUE  

a ideia partiu do declarante, sendo "idéia da sua cabeça” em razão 

do VENVANCE que toma, tendo a Deputada apenas mandado o 

texto; QUE o declarante enviou para a Deputada a minuta e o  

comprovante do Mandado de Prisão, sendo que ela "vazou" para  

o METRÓPOLES a minuta; (...) QUE apenas pode afirmar que a  

Deputada CARLA ZAMBELLI esteve envolvida nos atos do  

declarante; (...) QUE  nenhuma outra pessoa além do declarante e 

da Deputada tiveram envolvimento na invasão ao sistema do CNJ; 

QUE o declarante foi pago para ficar à disposição da Deputada  

(sem grifos no original)
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-4Ao ser reinquirido, WALTER DELGATTI reafirmou a 

existência de promessa de emprego por CARLA ZAMBELLI, além do 

recebimento de valores por serviços já prestados. Também informou que 

a denunciada providenciou internação hospitalar e tratamento gratuitos, 

por aproximadamente uma semana, "em janeiro ou fevereiro/2023", na 

Santa Casa de Misericórdia de Guaratinguetá/SP.

A contextualização dos fatos apresentados pelo denunciado 

confere poder persuasivo ao relato. Está claro o relacionamento prévio 

entre ambos, os contatos presenciais, por mensagem, e por intermédio
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de funcionários da denunciada (depoimentos de Renan César Silva 

Goulart e Cristiane de Brum Nunes Marin, além da Informação de 

Polícia Judiciária - Relatório de Análise n. 038/2023).
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Os esclarecimentos apresentados por Cristiane de Brum 

Nunes Marin demonstram que, de fato, em cumprimento da promessa 

de trabalho, CARLA ZAMBELLI contratou os serviços de WALTER 

DELGATTI, relatando que "o contato com WALTER foi feito a pedido
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COEm atenção à oferta de benefícios, a incluir "emprego 

garantido", além de informações e documentos apresentados por 

Cristiane de Brum Nunes Marin, a Informação de Polícia Judiciária n. 

037/2023 confirma que o denunciado trabalhava para a denimciada, 

sendo de se realçar que ele detinha informações de acesso a sítios 

eletrônicos e a servidores associados à parlamentar.

Apurou-se que CARLA ZAMBELLI adotou meios que 

visavam a encobrir a relação com o denunciado. O pagamento a 

WALTER DELGATTI foi escamoteado, já que realizado por interpostas 

pessoas, o funcionário Jean Hemani Guimarães Vilela e a empresa de 

esposa, a HERNANI FILMES E MARKETING DIGITAL, à época 

contratada para cuidar das redes sociais e materiais de campanha de 

uma frente parlamentar de doze candidatos do PL.

Como se lê no Relatório de Análise de Polícia Judiciária n. 

027/2023, o "pagamento a DELGATTI foi de modo indireto porque Jean
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Hemani, conforme consta em seu Termo de Declarações, recebeu da 

empresa o salário em sua conta pessoal e da conta pessoal fez a 

transferência para DELGATTI".

Colhem-se da Informação de Polícia Judiciária - Relatório de 

Análise n. 038/2023 mensagens entre os denunciados que comprovam a 

existência de relação de proximidade entre eles.

Em fevereiro de 2023, as interações incluem troca de 

informações de caráter íntimo. O denunciado passa à codenunciada 

notícias sobre sua situação de saúde. CARLA ZAMBELLI registrou ter 

providenciado o custeio do deslocamento e o pronto atendimento 

médico de WALTER DELGATTI em hospital na cidade de 

Guaratmguetá/SP.

«3

U

U
•H

-H
U

>
fQ
U

Cu

in

o
ÍN

O
CN

O

Cvj
CM

£
flj

O
U
zxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
s
âüZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

< x
e X
CJ <«3 
Z cs
o 4
Ü u*

fs
O c*>
< '£
c/3 L 
D L
(J H-

O a 
J c
D
<  ^  
CU S
< C
o c. 
J X
A ^

ir

Conforme conversas entre os denunciados, o tratamento de 

saúde foi realizado na Santa Casa de Guaratinguetá/SP, instituição que 

teria recebido recursos decorrentes de emenda parlamentar. CARLA 

ZAMBELLI, que instrumentalizava o seu mandato parlamentar para o 

cumprimento de promessa de benefício feita ao denunciado, tentou 

evitar registros que pudessem chamar a atenção para si. Orientou 

WALTER DELGATTI, por isso, a não incluir o sobrenome DELGATTI 

na ficha do pronto socorro.

Os diálogos também refletem que a denunciada solicitou a 

WALTER DELGATTI, em forma de questionamento, a invasão ou
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"derrubada" de ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAs i te s , e  ele respondeu que iria realizar tentativas nesse 

sentido.
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>Nos materiais eletrônicos apreendidos com CARLA 

ZAMBELLI (Informação de Polícia Judiciária n. 038/2023), foram 

encontrados dois arquivos com o mandado de prisão contra o Ministro 

Alexandre de Moraes. O primeiro deles (a7b3dl03-294b-45e0-b470- 

f2bd3ab84bld.pdf), contém a minuta do referido documento e foi 

acessado pela deputada às 18h39min27s do dia 4.1.2023. O mesmo 

documento foi encontrado em um dos materiais apreendidos na posse
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SAOP/DICINT/CCINT/CGCINT/DIP/PF). Consta em seus metadados
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que o arquivo foi gerado no computador do denxmciado no dia 4.1.2023 

às 17hl2min21s. O código h a sh  {997F538B211CB6A2671CD002A57D1883) 

do arquivo gerado é exatamente o mesmo contido no documento 

acessado por CARLA ZAMBELLI em seu aparelho celular, de modo que 

o mesmo arquivo esteve compartilhado por ambos os denunciados.

Dessa dinâmica é possível inferir que, logo após emitir o 

arquivo, WALTER DELGATTI o encaminhou para CARLA ZAMBELLI, 

em cumprimento ao acordo que haviam entabulado.

A existência do mandado de prisão foi veiculada pelo portal 

Metrópoles às 21h47min do dia 4.1.2023, pouco mais de três horas após 

o acesso da deputada à referida minuta. A matéria foi publicada pelo
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jornalista Paulo Bruno Cappeli Siffert Silva, cujo contato aparece na 

agenda da denunciada e com quem ela mantinha interlocução.

Consta, ainda, do Relatório de Análise de Polícia Judiciária n.
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026/2023-SAOP/DICINT/CCINT/CGC1NT/DIP/PF que, nos materiais
S
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apreendidos em posse de WALTER DELGATTI, havia documento, com 

o nome "xandao.pdf", expressando ordem de afastamento de sigilo 

bancário contra o Ministro Alexandre de Moraes.
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A falsa ordem judicial foi gerada no dia 4.1.2023 às "10:22 PM" 

e o metadado do arquivo, encontrado no material de WALTER, aponta 

que sua criação ocorreu no mesmo dia às "22:22:59h.".

O mesmo arquivo foi encontrado nos materiais que estavam 

na posse de CARLA ZAMBELLI. Eles possuem o mesmo código ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAh a sh  

(207CA94D29EC8FA318A916A39C090672.).

Comparando-se o momento da criação do documento na 

máquina de WALTER DELGATTI e o da inclusão do documento no 

material de CARLA ZAMBELLI, percebe-se uma diferença de apenas 22 

(vinte e dois) segundos. O acesso pela denunciada deu-se às 

22h34min28s do dia 25.11.2022, apenas trinta e um minutos após ser 

protocolada a ordem de bloqueio no sistema.

A denunciada CARLA ZAMBELLI exerceu papel central na 

prática dos delitos relatados. Ela arregimentou o executor dos delitos, 

WATER DELGATTI, mediante promessa de benefícios, com o objetivo 

de gerar ambiente de desmoralização da Justiça Brasileira, para obter
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vantagem de ordem política, propondo-se, desde o princípio, à invasão 

a dispositivo informático, que, afinal, determinou, participando 

ativamente de produção de ordem judicial ideologicamente falsa.

A ação de CARLA ZAMBELLI é elemento central na prática 

delituosa descrita. WALTER DELGATTI agiu em conformidade com o 

direcionamento da denunciada, no intuito de assegurar os benefícios por 

ela prometidos, materializando a conduta delitiva com a sua aprovação.

Está demonstrada a materialidade dos fatos bem como, e 

fartamente, a sua autoria pela Sra. CARLA ZAMBELLI e pelo Sr. 

WALTER DELGATTI. Mediante colaboração recíproca, promoveram a 

invasão a dispositivos informáticos e a emissão de documentos 

ideologicamente falsos, com o fim de prejudicar a credibilidade e o 

regular funcionamento do Poder Judiciário, com vistas a gerar 

vantagens de ordem política para a denunciada e vantagens econômicas 

e pessoais para o denunciado.
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1.10* Enquadramento típico.
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As invasões aos sistemas amoldam-se ao disposto no art. 154- 

A do Código Penal. WALTER DELGATTI NETO, sob o comando de 

CARLA ZAMBELLI SALGADO DE OLIVEIRA, invadiu dispositivos 

informáticos do CNJ, mediante violação indevida de mecanismos de 

segurança, com o fim de adulterar dados, tudo no intuito de prejudicar
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a administração do judiciário, da justiça e da credibilidade das 

instituições e gerar, com isso, vantagens de ordem política para a 

denunciada.
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As falsificações ideológicas amoldam-se ao disposto no art
m

o

299 do Código Penal. WALTER DELGATTI NETO, sob o comando de 

CARLA ZAMBELLI SALGADO DE OLIVEIRA, emitiu documentos

a
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csideologicamente falsos, para prejudicar bens juridicamente protegidos, 

alterando a verdade sobre fatos por si mesmo juridicamente relevantes, 

como o s ta tu s  de diversas pessoas no campo processual penal, bem como 

relevantes juridicamente por dizerem respeito à funcionalidade do 

sistema judicial, imprescindível às instituições democráticas, ao sistema 

de separação de poderes e ao cumprimento da obrigação constitucional 

de atuação eficiente (art. 37, c a p u t, da CF).

Assim, a imputação do denunciado apresenta-se da seguinte 

forma: (i) invasão de dispositivo informático em detrimento do sistema 

SAJ por seis vezes; (ii) invasão de dispositivo informático em detrimento 

do sistema SCA por duas vezes; (iü) invasão de dispositivo informático 

em detrimento do sistema BNMP por duas vezes; (iv) invasão de 

dispositivo informático em detrimento do sistema G itL a b  por uma vez; 

(v) invasão de dispositivo informático em detrimento do sistema 

Renajud por uma vez; (vi) invasão de dispositivo informático em 

detrimento do sistema SEEU por uma vez; (vii) inserção de oito 

documentos ideologicamente falsos no sistema BNMP; (viii) inserção de

fSJ

e
a

o
(j
z
ã
P3

c c
^ X
Z
o a
ü l t

fS

o C'>< ^ 
H o. 
íT i l
o t
ü «-

O a
i-J c
D

Cl- X
u*

< C
U L
M kí

2c n 
Cd ^
a: c
<  X 
a  iT

*53

S a
Cd ::

I X
a c
o
â

D C 
U fl

0- L
CxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

SI
G- 1

L
01 n
■M *C
c
QJ ^
S  n
fü «v
J-* W 

X
C'

C i*-
<y C 

6
O
t- n

fl c.
-H C
> 0

o n

•0 f;rs ü
C C 

—4 n 
t f í k
W J-

o?42 u J

s •
3 C
U 4.
O -4.
Q X



• ✓ ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

i f íqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
MINISTÉRIO zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA PÚBLICO  FEDERAL  

PROCURADORIA-GERAL  DA  REPÚBLICA

PETIÇÃO N. 11.626/DF

Q)
U
rfl

P
JJ

C
•-4

u)
<9

três documentos ideologicamente falsos no sistema SEEU; e (ix) inserção 

de cinco documentos ideologicamente falsos no sistema SAJ.

As mesmas imputações se aplicam à denunciada, nos termos 

do art. 29 do Código Penal, uma vez que comandou a invasão aos 

sistemas e a emissão de documentos ideologicamente falsos.VUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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1.11. Aplicação da causa de aumento de pena do § 2 - do arL 154-A  do  

Código Penal.
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No caso das invasões de dispositivos informáticos, as 

condutas dos denunciados devem ser enquadradas na causa de aumento 

de pena do art. 154-A, § 2°, em razão dos prejuízos econômicos causados 

pelas invasões.
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CO ^o  prejuízo econômico ocorreu em razão da necessidade de se 

empregarem recursos financeiros na realização de auditoria detalhada 

do sistema. Prejuízo de igual natureza adveio da falta de produtividade 

decorrente da indisponibilidade dos sistemas, do custo de revisão de 

protocolos.
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Foi necessária a realização de auditoria pelo Departamento de 

Tecnologia da Informação e Comunicação - DTI do CNJ, com a formação 

de equipe técnica composta por servidores do DTI e por juizes auxiliares 

da presidência do CNJ, com o propósito de; i) preservar o sistema 

computacional do CNJ; ii) avaliar possíveis danos aos sistemas e 

exposição indevidas de dados; iii) verificar o comprometimento de
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credenciais de acesso à rede do CNJ; e iv) identificar as estratégias 

utilizadas para acesso ao ambiente computacional do CNJ. O trabalho 

foi consolidado no Relatório Técnico Preliminar RTP DTI001/2023.
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A  invasão provocou também a retirada do ar dos sistemas 

comprometidos, como indica o relatório. Foi, por fim, necessário rever a 

política de segurança do ambiente computacional do CNJ, 

especificamente das políticas de acesso aos sistemas, aplicações e 

serviços que exigem credenciais para uso - tudo isso evidentemente com 

custos financeiros.
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í:OLIVEIRA pela prática dos crimes de invasão a dispositivo informático 

(art. 154-A do CP) e falsidade ideológica (art. 299 do CP) em coautoria 

(art. 29 do CP).
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Quanto ao crime do art. 154-A do Código Penal, requer o 

reconhecimento da causa de aumento de pena do § 2- do artigo.

Requer também a fixação do valor mínimo para reparação dos 

danos causados pelos crimes acima denunciados, nos termos do art. 387,
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Aguarda que, cumpridos os procedimentos da lei, os 

denunciados sejam condenados nas sanções previstas para os delitos.
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Brasília, 22 de abril de 2024. «T
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Paulo Gonet Branco 

Procurador-Geral da República
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Rol de testemunhas;

1. Renan César Silva Goulart
2. Thiago Eliezer Martins dos Santos
3. Jean Hernani Guimarães Vilela
4. Luan Rocha Brito
5. Rosfran Lins Borges, servidor do CNJ
6. Cristiane de Brum Nunes Marin
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